
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3155921 - DF (2025/0504891-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : GRASIANO MACIEL 
AGRAVANTE : NICOLE CORREIA DA SILVA REIS 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

SERVIDOR  PÚBLICO.  PROCESSUAL  CIVIL.
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, §
1º, IV, E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APROVAÇÃO
FORA  DAS  VAGAS.  PRETERIÇÃO.  REDISCUSSÃO  DE
MATÉRIA  FÁTICA.  NECESSIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
INCIDÊNCIA.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta  Corte  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  que,  no
julgamento  do RE  n.  837.311/PI,  firmou  a  tese  de  que  "o
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não
gera  automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos
aprovados  fora  das  vagas  previstas  no  edital,  ressalvadas  as
hipóteses  de  preterição  arbitrária  e  imotivada  por  parte  da
administração,  caracterizada  por  comportamento  tácito  ou
expresso  do  Poder  Público  capaz  de  revelar  a  inequívoca
necessidade  de  nomeação  do  aprovado  durante  o  período  de
validade  do  certame,  a  ser  demonstrada  de  forma  cabal  pelo
candidato".
2. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente,  as questões que
lhe  foram  submetidas,  apreciando  integralmente  a  controvérsia
posta  nos  autos,  não  se  podendo,  ademais,  confundir  julgamento
desfavorável  ao  interesse  da  parte  com negativa  ou  ausência  de
prestação jurisdicional.
3. A alteração das premissas adotadas pela Corte a quo, tal como
proposta pela parte recorrente, demandaria, necessariamente, novo
exame  do  acervo  probatório  constante  dos  autos,  providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula
n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 22 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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AGRAVANTE : GRASIANO MACIEL 
AGRAVANTE : NICOLE CORREIA DA SILVA REIS 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

SERVIDOR  PÚBLICO.  PROCESSUAL  CIVIL.
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, §
1º, IV, E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APROVAÇÃO
FORA  DAS  VAGAS.  PRETERIÇÃO.  REDISCUSSÃO  DE
MATÉRIA  FÁTICA.  NECESSIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
INCIDÊNCIA.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta  Corte  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  que,  no
julgamento  do RE  n.  837.311/PI,  firmou  a  tese  de  que  "o
surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o
mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não
gera  automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos
aprovados  fora  das  vagas  previstas  no  edital,  ressalvadas  as
hipóteses  de  preterição  arbitrária  e  imotivada  por  parte  da
administração,  caracterizada  por  comportamento  tácito  ou
expresso  do  Poder  Público  capaz  de  revelar  a  inequívoca
necessidade  de  nomeação  do  aprovado  durante  o  período  de
validade  do  certame,  a  ser  demonstrada  de  forma  cabal  pelo
candidato".
2. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente,  as questões que
lhe  foram  submetidas,  apreciando  integralmente  a  controvérsia
posta  nos  autos,  não  se  podendo,  ademais,  confundir  julgamento
desfavorável  ao  interesse  da  parte  com negativa  ou  ausência  de
prestação jurisdicional.
3. A alteração das premissas adotadas pela Corte a quo, tal como
proposta pela parte recorrente, demandaria, necessariamente, novo
exame  do  acervo  probatório  constante  dos  autos,  providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula
n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de

agravo interno interposto por Grasiano Maciel e outra desafiando decisão que negou

provimento ao agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) inexistência

de ofensa aos artigos 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC; (II) estar o acórdão recorrido em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal; e

(III) a alteração das premissas adotadas pelo Sodalício de origem demandaria novo exame

do  acervo  fático-probatório  constante  dos  autos,  providência  vedada  pela  Súmula  n.

7/STJ.

A parte agravante repisa seus argumentos quanto à negativa de prestação

jurisdicional, sustentando que (fl. 697):

[...] a jurisprudência invocada — que afirma, de modo geral, que o candidato
aprovado fora do número de vagas possui mera expectativa de direito — não
contempla a hipótese específica e excepcional demonstrada pelos agravantes,
qual  seja,  a  existência de contratações precárias  sucessivas e  documentadas
para o exercício das mesmas atribuições do cargo efetivo, circunstância que, à
luz  da  orientação  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (Tema  784  da
repercussão geral),  configura preterição arbitrária e gera direito subjetivo à
nomeação. A Súmula nº 83/STJ não se presta a afastar recursos que discutem a
correta interpretação e aplicação do Tema nº  784/STF, especialmente quando
existem  elementos  fáticos  que,  ainda  que  incontroversos,  não  foram
devidamente  valorados.  A  questão  controvertida  nos  autos  diz  respeito  à
qualificação jurídica da conduta administrativa, evidenciada pela contratação
reiterada  de  terceirizados,  pela  vacância  comprovada  de  cargos  e  pela
necessidade não suprida de pessoal. Trata-se, portanto, de um litígio que não se
enquadra no entendimento sumular,  que trata de situações nas quais não há
prova de preterição, sendo inaplicável quando, como no caso, há demonstração
inequívoca de necessidade permanente da Administração e burla à regra do
concurso público.

Aduz, ainda, que (fls. 698/701):

[...] a hipótese versada nos autos não atrai a aplicação do óbice sumular nº 7 do
STJ, por não demandar a análise do contexto fático. Isso porque, em verdade, o
deslinde da questão perpassa pela qualificação jurídica dos fatos e revaloração
de provas  que  já  passaram pelo  crivo  das  instâncias  ordinárias,  somadas  à
necessidade de considerações sobre as alegações tecidas pela recorrente, o que
não se confunde com o revolvimento de matéria fático probatória. Nessa senda,
o entendimento do e. STJ sobre o tema leciona que a verificação das premissas
fáticas do caso concreto,  com o objetivo de aplicar o melhor direito à espécie
não se traduz em reexame de prova, o que é obstado pela Súmula n° 7, mas, ao
contrário,  de  lhe  atribuir  nova  valoração,  podendo  se  chegar  a  conclusão
diversa daquela até então manifestada nos autos  [...] Cumpre destacar que a
Corte de origem conferiu equivocada valoração ao conjunto fático, ao concluir
que  as  contratações  precárias  e  a  existência  de  vagas  não  configurariam
preterição dos agravantes, mesmo diante de documentos oficiais que evidenciam
a  inequívoca  necessidade  de  provimento.  A  correção  desse  enquadramento
jurídico  é  precisamente  o  objetivo  do  Recurso  Especial,  e  não  demanda
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qualquer rediscussão da prova, mas apenas a adequada aplicação da lei federal
aos fatos já definidos.

As razões do recurso foram impugnadas às fls. 594/599.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte recorrente não logrou desenvolver

argumentação apta a desconstituir os alicerces adotados pelo decisório recorrido.

Como asseverado no decisum, verifica-se não ter ocorrido qualquer omissão

no  aresto  combatido,  na  medida  em  que  o  Tribunal  de  origem  dirimiu,

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a

controvérsia  posta  nos  autos,  não  se  podendo,  ademais,  confundir  julgamento

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A propósito, "[n]ão há que se falar em negativa de prestação jurisdicional,

visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. [...] A

solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza negativa de

prestação  jurisdicional"  (AgInt  no  AREsp  n.  879.172/MG,  Rel.  Ministro  Mauro

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 28/9/2016).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  ATUAÇÃO  COMO  PARTE.
INTERVENÇÃO  COMO  FISCAL  DA  LEI.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.
REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. QUESTÃO DE
MÉRITO  AINDA  NÃO  JULGADA,  EM  ÚNICA  OU  ÚLTIMA  INSTÂNCIA,
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  EXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
735/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os
votos  condutores  do  acórdão  recorrido  e  do  acórdão  dos  Embargos
Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução
jurídica diversa da pretendida.
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 698.557/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em 13/9/2016, DJe de 27/9/2016.)
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Ademais,  conforme asseverado, o acórdão recorrido está em consonância

com  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  e  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que,  no

julgamento do RE n. 837.311/PI, firmou a tese de que "o surgimento de novas vagas ou a

abertura de novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame

anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora

das  vagas  previstas  no  edital,  ressalvadas  as  hipóteses  de  preterição  arbitrária  e

imotivada  por  parte  da  administração,  caracterizada  por  comportamento  tácito  ou

expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do

aprovado durante o período de validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal

pelo candidato". 

Nessa  intelecção,  confira-se  precedente  da  Corte  Especial  do  Superior

Tribunal de Justiça:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM RECURSO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5º, XXXV, E 93, IX, DA
CF/88. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 339/STF. AFRONTA AO ART. 5º, INCISO
LV,  DA  CF/88. TEMA  660/STF. AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.
CONCURSO PÚBLICO.  CANDIDATO CLASSIFICADO FORA DO NÚMERO
DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL.  SURGIMENTO  DE  VAGAS  NO
DECORRER  NO  CERTAME.  MERA  EXPECTATIVA  DE  DIREITO  À
NOMEAÇÃO. TEMA 784/STF.
1. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 5º, inciso XXXV, da Carta Magna,
porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja contrário aos interesses da
parte, está suficientemente motivado, sem ficar configurada, assim, a apontada
ofensa  à  Constituição  da  República,  aplicando-se  à  espécie  o  entendimento
do STF exarado nos autos do AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da
repercussão geral (Tema 339/STF).
2.  A  Corte  Suprema,  ao  examinar  o  ARE/RG 748.371/MT, reconheceu  que
carece  de  repercussão  geral  o  tema  relativo  à  violação  dos  princípios  do
contraditório,  da  ampla  defesa,  dos  limites  da  coisa  julgada  e  do  devido
processo legal, o que resulta, quanto a esses assuntos, no indeferimento liminar
da insurgência (Tema 660/STF).
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 837.311/PI, entendeu que
"o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo
cargo,  durante  o  prazo  de  validade  do  certame  anterior,  não  gera
automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos  aprovados  fora  das
vagas previstas no edital,  ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e
imotivada por parte da administração, caracterizada por comportamento tácito
ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de
nomeação  do  aprovado  durante  o  período  de  validade  do  certame,  a  ser
demonstrada de forma cabal pelo candidato" (Tema 784/STF).
4. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  RE  nos  EDcl  no  AgInt  no  RMS  n.  48.056/RJ,  Rel.  Ministro
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 6/9/2017, DJe de 15/9/2017.)

Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE 2015.  APLICABILIDADE.
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSORES EFETIVOS.  CONTRATAÇÃO

Documento eletrônico VDA57243333 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 01/06/2026 19:24:29
Código de Controle do Documento: 5212c956-0c15-42c1-8742-8b9554a48eb2



TEMPORÁRIA  PREVISTA  NO  ART.  37,  IX,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  PRETERIÇÃO  DOS
CANDIDATOS REGULARMENTE APROVADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N.  83/STJ. CANDIDATO  APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTAS EM EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO.
REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA.  CONTROVÉRSIA  SOBRE  O
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS ALÉM
DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL  DE  CONCURSO
PÚBLICO NO CASO DE SURGIMENTO DE NOVAS VAGAS DURANTE O
PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO.
CONTRATO  TEMPORÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  VÍCIO.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. INCIDÊNCIA.
ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO
ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS
SÚMULAS 83  E  568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA
REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS OU
QUANDO  HÁ  JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA  SOBRE  O  TEMA).
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO. HONORÁRIOS
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
[...]
III  -  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  julgamento  submetido  ao  rito  da
repercussão  geral  (RE  n.  837311/PI),  fixou  orientação  no  sentido  de  que  o
surgimento  de  novas  vagas  ou  a  abertura  de  novo  concurso  para  o  mesmo
cargo,  durante  o  prazo  de  validade  do  certame  anterior,  não  gera
automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos  aprovados  fora  das
vagas previstas no edital,  ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e
imotivada por parte da administração, caracterizadas por comportamento tácito
ou expresso do Poder Público capaz de revelar a inequívoca necessidade de
nomeação  do  aprovado  durante  o  período  de  validade  do  certame,  a  ser
demonstrada de forma cabal pelo candidato.
IV -  In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que
não há nos autos qualquer prova que vicie o contrato temporário celebrado,
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V  -  A  Agravante  não  apresenta,  no  agravo,  argumentos  suficientes  para
desconstituir a decisão recorrida. 
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime,  sendo necessária  a  configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
[...]
IX - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 5% (cinco por cento)
sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no REsp n. 1.638.144/ES, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em 17/08/2017, DJe de 28/8/2017.)

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE
ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO - ESPECIALIDADE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO.  CLASSIFICAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTO  NO  EDITAL.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À
NOMEAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO  DO  PARTICULAR  DESPROVIDO,  EM
CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MPF.
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1. É firme o entendimento do STJ de que os candidatos classificados além das
vagas  inicialmente  oferecidas  pelo  edital  não  têm  direito  líquido  e  certo  à
nomeação, não sendo a criação de vagas por lei e, tampouco o reconhecimento
da  necessidade  de  preenchimento  dos  cargos  pela  Administração  Pública,
motivo suficiente para convolar a mera expectativa de direito em direito líquido
e certo. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no RMS 37.559/DF, Rel. Min. SÉRGIO
KUKINA, DJe 26.8.2016.
2. Este entendimento acompanha a tese firmada pelo STF, em repercussão geral,
segundo a qual, o surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso
para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame anterior, não gera
automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos  aprovados  fora  das
vagas previstas no edital. [...] a publicação de novo edital de concurso público
ou o  surgimento  de  novas  vagas  durante  a  validade  de  outro  anteriormente
realizado não caracteriza, por si só, a necessidade de provimento imediato dos
cargos. É que, a despeito da vacância dos cargos e da publicação do novo edital
durante a validade do concurso, podem surgir circunstâncias e legítimas razões
de  interesse  público  que  justifiquem  a  inocorrência  da  nomeação  no  curto
prazo, de modo a obstaculizar eventual pretensão de reconhecimento do direito
subjetivo à nomeação dos aprovados em colocação além do número de vagas.
Nesse contexto,  a  Administração Pública detém a prerrogativa de realizar  a
escolha entre a prorrogação de um concurso público que esteja na validade ou a
realização  de  novo  certame  (RE  837.311-RG/PI, Rel.  Min.  LUIZ  FUX,
TRIBUNAL  PLENO,  DJe  de  18.4.2016).  3.  Agravo  Interno  do  particular
desprovido.
(AgInt  no  RMS n.  42.491/GO,  Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,
Primeira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe de 2/8/2017.)

Por  fim,  colhem-se  do acórdão os  seguintes  fundamentos, in verbis (fls.

505/506):

Conforme mencionado, o candidato aprovado fora do número de vagas somente
terá direito à nomeação se, além do surgimento de novas vagas durante o prazo
de  validade  do  concurso,  for  constatado  que  a  Administração  necessita  do
preenchimento imediato desses cargos e que, ainda assim, atua de forma ilícita
e deliberada para deixar escoar in albis o prazo do concurso, preterindo os
concorrentes nele aprovados.
Destarte, nos termos do precedente vinculante do STF, não basta o surgimento
de novas vagas,  consubstanciado,  na espécie,  pela desistência de candidatos
mais bem classificados, exonerações ou aposentadoria, para convolar a mera
expectativa  de  direito  em  direito  subjetivo  à  nomeação  dos  concorrentes
classificados  fora  do  número  de  vagas  oferecidas  no  edital,  sendo
imprescindível  a  comprovação,  de  forma  inequívoca,  de  conduta  ilícita  da
Administração  em  deixar  transcorrer  o  prazo  de  validade  do  certame  sem
nomear os aprovados, o que não foi demonstrado na espécie.
Ainda,  a  eventual  existência  de  servidores  requisitados  ou  empregados
terceirizados no órgão de origem da vaga pretendida não configura, por si só, a
alegada preterição dos candidatos, pois não caracteriza a existência de cargos
efetivos vagos, que podem ser criados apenas por lei, sem contar a distinção no
valor das remunerações pagas, o que repercute na aferição da disponibilidade
orçamentária necessária à contratação, em caráter permanente, de servidores
de  cargo  efetivo" (AC 1008290-74.2018.4.01.3400,  Desembargadora  Federal
Daniele  Maranhão  Costa,  TRF1  -  Quinta  Turma,  e-  DJF1  de  17/10/2019).
Portanto, não se mostra possível ao Poder Judiciário se sobrepor ao juízo de
conveniência e oportunidade da Administração no presente caso.
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Destarte,  ausentes  as  comprovações  da  existência  do  cargo,  de  dotação
orçamentária ou de preterição arbitrária e imotivada da ordem de classificação
do certame, não há falar em direito subjetivo à nomeação ao cargo pretendido.

Nesse  contexto,  está  correta  a  decisão  ao  observar  que  a  alteração  das

premissas adotadas pela Corte a quo demandaria, necessariamente, novo exame do acervo

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme

o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.

No mesmo viés:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONCURSO PÚBLICO.  CANDIDATO APROVADO FORA DAS
VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  PRETERIÇÃO  NÃO  DEMONSTRADA.
INVERSÃO  DO  JULGADO.  INVIABILIDADE.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário
837.311/PI, da relatoria do Ministro Luiz Fux, fixou a seguinte tese, sob o rito
da repercussão geral (Tema 784): o surgimento de novas vagas ou a abertura de
novo concurso para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame
anterior,  não  gera  automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos
aprovados  fora  das  vagas  previstas  no  edital,  ressalvadas  as  hipóteses  de
preterição arbitrária e imotivada por parte da administração, caracterizadas
por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de revelar a
inequívoca  necessidade  de  nomeação  do  aprovado  durante  o  período  de
validade do certame, a ser demonstrada de forma cabal pelo candidato.
2. Na hipótese, o Tribunal  a quo assentou que as agravantes foram aprovadas
fora  do  número  de  vagas  previsto  no  edital  e  que  não  houve  preterição
imotivada  delas,  haja  vista  o  novo  concurso  aberto  não  se  referir  ao
preenchimento de vagas estatutárias para as quais haviam sido classificadas, e
sim  a  empregos  públicos,  regidos  pela  CLT,  ainda  que  com  atribuições
semelhantes.
3. Rever o entendimento da Corte de origem, conforme pretendido, implicaria o
reexame do contexto fático-probatório dos autos,  notadamente os editais dos
concursos em referência,  circunstância que redundaria na formação de novo
juízo  acerca  dos  fatos  e  provas,  e  não  na  valoração  dos  critérios  jurídicos
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o
seguimento do recurso especial, por óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.033.320/MG,  Relator  Ministro  Manoel  Erhardt,
Desembargador convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em  27/6/2022,
DJe de 30/6/2022.)

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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